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EMENTA

Ementa: DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. INDEFERIMENTO DO 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. 
INTEGRALIDADE DO HISTÓRICO PRISIONAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu liminarmente o pedido de habeas corpus, no qual se 
pleiteava a concessão de livramento condicional para o paciente. 
O Tribunal de origem negou o benefício ao considerar o histórico 
prisional do sentenciado, incluindo a prática de dez faltas 
disciplinares graves durante a execução da pena, entendendo 
que o requisito subjetivo para o livramento condicional não foi 
atendido.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se o histórico 
prisional do sentenciado, que inclui faltas disciplinares graves, 
pode justificar o indeferimento do livramento condicional com 
base no requisito subjetivo de bom comportamento durante a 
execução da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é 
pacífica no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade que configure 
constrangimento ilegal.
4. O entendimento firmado no Tema Repetitivo 1161 do STJ 
estabelece que a avaliação do requisito subjetivo para a 
concessão do livramento condicional deve considerar todo o 
histórico prisional do sentenciado, não se restringindo ao período 
de 12 meses imediatamente anterior.
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IV. AGRAVO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

Ementa: DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. INDEFERIMENTO DO 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO. 
INTEGRALIDADE DO HISTÓRICO PRISIONAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu liminarmente o pedido de habeas corpus, no qual se 
pleiteava a concessão de livramento condicional para o paciente. 
O Tribunal de origem negou o benefício ao considerar o histórico 
prisional do sentenciado, incluindo a prática de dez faltas 
disciplinares graves durante a execução da pena, entendendo 
que o requisito subjetivo para o livramento condicional não foi 
atendido.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se o histórico 
prisional do sentenciado, que inclui faltas disciplinares graves, 
pode justificar o indeferimento do livramento condicional com 
base no requisito subjetivo de bom comportamento durante a 
execução da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é 
pacífica no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade que configure 
constrangimento ilegal.
4. O entendimento firmado no Tema Repetitivo 1161 do STJ 
estabelece que a avaliação do requisito subjetivo para a 
concessão do livramento condicional deve considerar todo o 
histórico prisional do sentenciado, não se restringindo ao período 
de 12 meses imediatamente anterior.
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IV. AGRAVO DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 76).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 69-71):

 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
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 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Isso porque, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ fls. 17-21), 
observa-se que o requisito subjetivo para a concessão do livramento 
condicional não foi atendido. O Tribunal de origem considerou o 
histórico prisional do sentenciado, o qual inclui a prática de dez faltas 
disciplinares de natureza grave durante a execução da pena. Para o 
livramento condicional, o art. 83, inciso III, alínea “a”, do Código Penal 
exige bom comportamento durante toda a execução da pena, e não 
apenas nos últimos 12 meses, conforme estabelecido pelo STJ no 
Tema Repetitivo 1161.

 

A parte agravante reafirma que "o crime em si e as faltas disciplinares 
pretéritas, cometidas há mais de 5 (cinco) anos não são motivos hábeis para o 
indeferimento do Livramento", o que, contudo, esbarra no entendimento firmado no 
Tema Repetitivo 1161: "A valoração do requisito subjetivo para concessão do 
livramento condicional - bom comportamento durante da execução da pena (art. 83, 
inciso III, alínea "a", do Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não 
se limitando ao período de 12 meses referido na alínea "b" do mesmo inciso III do art. 
83 do Código Penal."

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
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JUSTIÇA - STJ. INDEFERIMENTO LIMINAR. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ACRÉSCIMO DE 
FUNDAMENTAÇÃO NA ORIGEM. REFORMATIO IN PEJUS. 
INOCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Esta Corte pacificou o entendimento segundo o qual, apesar de a 
falta grave não interromper o prazo para a obtenção de livramento 
condicional, as infrações disciplinares praticadas no decorrer da 
execução penal podem justificar o indeferimento do benefício pelo 
inadimplemento do requisito subjetivo.

2. "O julgador pode complementar os fundamentos da decisão ou voto 
impugnado de outra instância, como também apresentar argumentos 
totalmente diversos, desde que o faça de forma idônea e de acordo 
com os autos e o caso concreto, tendo em vista o princípio do Livre 
Convencimento do Juiz e do duplo grau de jurisdição. O que não se 
admite é que, em recurso exclusivo da defesa, o resultado se agrave - 
reformatio in pejus" (AgRg no HC n. 847.625/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/10/2023, 
DJe de 5/10/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 922.898/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 25/10/2024.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 949.058 / SP
Número Registro: 2024/0367035-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00028367820178260509 00030484920248260996 00086894520248260502 28367820178260509 
30484920248260996 86894520248260502

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HENRIQUE GONCALVES LIOTTI
ADVOGADO : HENRIQUE GONÇALVES LIOTTI - SP378122
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : TIAGO HENRIQUE ALVES FERRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO 
CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO HENRIQUE ALVES FERRO (PRESO)
ADVOGADO : HENRIQUE GONÇALVES LIOTTI - SP378122
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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